
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

GABINETE DO DESEMBARGADOR LUIZ SILVIO RAMALHO JÚNIOR

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CRIMINAL (Processo nº 0020445-68.2014.815.2002)
RELATOR                    :Desembargador Luiz Silvio Ramalho Junior
APELANTE                  : Alecsandro dos Santos
ADVOGADO                : Oscar Stephano Gonçalves Coutinho
APELADO                    :Justiça Pública

PENAL.  Apelação  Criminal.  Dos  crimes  contra  o  patrimônio. 
Roubo  majorado.  Pedido  de  reconhecimento  de 
inimputabilidade  ou  semi-imputabilidade  penal.  Embriaguez 
voluntária. Impossibilidade de isenção de pena. Imputabilidade. 
Detração  da  pena.  Regime imposto  de  acordo  com a  pena 
aplicada.  Pena  de  multa.  Pedido  de  exclusão.  Insuficiência 
financeira.  Impossibilidade.  Sanção  imposta  por  lei. 
Possibilidade de isenção da pena de multa ou adequação na 
fase executória.  Competência  do  Juiz  da  Vara  de Execução 
Penal.  Pedido de aplicação da minorante da Lei  de Drogas. 
Impossibilidade. Desprovimento. 

_ Não exclui a imputabilidade penal, a embriaguez voluntária  
proveniente do álcool.

_ A detração penal feita pelo juiz sentenciante somente pode  
ser realizada para fins de determinação do regime inicial  do  
cumprimento  da  pena,  não  podendo  ir  além  sob  pena  de  
usurpar a competência do juiz da execução penal. 

_ Não há que se falar em exclusão da pena de multa, sob o  
argumento de que o réu não possui condições financeiras de  
adimpli-la,  eis  que  se  trata  da  sanção  imposta  por  lei,  e  
independe  da  situação  financeira  do  apelante.  Contudo,  na  
fase  executória  da  pena,  permite-se  que  o  juiz  da  vara  da  
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execução penal possa aferir a possibilidade de isenção ou de  
readequá-la a situação financeira do réu. 

_ A minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei de Drogas,  
somente é aplicável ao crime de tráfico ilícito de drogas, e se  
estiver com os requisitos exigidos pela referida norma. In casu,  
o pedido é descabido porquanto o crime em apreço trata-se de  
roubo majorado por emprego de arma de fogo, não havendo  
que se falar em aplicação de quaisquer das normas previstas  
na Lei n. 11.343, aos crimes contra o patrimônio. 

- Desprovimento.

VISTOS,  RELATADOS e  DISCUTIDOS  estes  autos,  em que  são 
partes as acima identificadas.

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba, à 
unanimidade,  em dar  provimento  parcial  à  apelação  criminal,  nos  termos  do  voto  do 
Relator e em harmonia com o parecer da Procuradoria-Geral de Justiça. 

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Criminal  interposta  por  Alecsandro  dos 
Santos, que tem por escopo impugnar sentença proferida pelo Juiz de Direito da 4ª Vara 
Criminal da Comarca da Capital que, julgando procedente a denúncia, por ter infringindo 
as normas previstas no art.  157, § 2º, I, do CP, condenou-o ao cumprimento da pena 
privativa  de  liberdade  pelo  período  de  6  (seis)  anos  de  reclusão,  inicialmente,  no 
semiaberto,  e a pena de multa  em 20 (vinte)  dias-multa,  à razão de 1/30 do salário-
mínimo vigente à época dos fatos (sentença às fs. 67/74).

Em suas razões, alega que no dia do crime estava embriagado, e 
que  não  tinha  consciência  do  que  estava  fazendo.  Afirma  que  a  embriaguez  foi  
involuntária, sendo obrigado a ingerir bebida alcoólica por terceiros, e requer a absolvição 
por caso fortuito.

Sustenta que, em virtude da reincidência para majorar a pena, deve-
se aplicar a progressão da pena em relação ao período que o apelante esteve preso e 
realizou trabalhos para a direção do presídio. 

Pugna pela exclusão da pena de multa, por ser pobre na forma da lei 
e não possuir condições de arcar com as despesas, e, por fim, pretende, na hipótese de 
ser mantida a condenação, que seja aplicado o art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 (fs. 
92/94).
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Contrarrazões às fs. 97/103.

A  Procuradoria-Geral  de  Justiça  opina  pelo  desprovimento  da 
apelação (fs. 108/110v).

É o relatório. 

_ VOTO _ Desembargador Luiz Silvio Ramalho Junior (Relator)

1.1 DO PEDIDO DE INIMPUTABILIDADE OU SEMI-IMPUTABILIDADE PROVENIENTE 
DE EMBRIAGUEZ FORTUITA:

Infere-se que o apelante não nega que tenha cometido o crime de 
roubo,  contudo  afirma  que  o  praticou,  mediante  estado  de  embriaguez  involuntária, 
devendo ser reconhecida a excludente de punibilidade.

Entretanto,  não  subsiste  a  alegação  de  embriaguez  fortuita, 
porquanto o apelante, afirmou perante a autoridade judicial que ingeriu bebida alcoólica, 
por ato voluntário,  não havendo,  nos autos,  amparo para a tese de que se tratou de 
embriaguez fortuita.

Eis o que disse o apelante quando interrogado em juízo:

“(...) que quer pedir perdão a sua filha, pois foi beber, desviou-se de Deus 
e o inimigo o colocou naquele local; que é evangélico. (fs. 57/58). 

Percebe-se, pois, que o apelante afirmou ter bebido, concluindo que 
sua embriaguez foi  voluntária, e assim, nos termos do inciso II1 do art.  28 do Código 
Penal, ela não exclui a imputabilidade penal. 

Em caso semelhante, já decidiu esta Câmara Criminal:

APELAÇÕES CRIMINAIS. ROUBO MAJORADO PELO CONCURSO DE 
PESSOAS  EM  CONTINUIDADE  DELITIVA.CONDENAÇÃO. 
IRRESIGNAÇÃO DEFENSIVA. APELO 01 :INEXISTÊNCIA DE VIOLÊNCIA 
OU  GRAVE  AMEAÇA  CONTRA  OS  OFENDIDOS.  PLEITO  DE 
DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  O  CRIME  DE  FURTO.  SEM  RAZÃO  A 
APELANTE. UTILIZAÇÃO DE SIMULACRO DE ARMA DE FOGO. GRAVE 
AMEAÇA  CONFIGURADA.  SÚPLICA PELA REDUÇÃO  DA SANÇÃO 
CORPORAL.  INVIABILIDADE.  REPRIMENDA  ESTABELECIDA  NOS 
PADRÕES  MÍNIMOS.  SUBSTITUIÇÃO  DA  PENA  PRIVATIVA  DE 

1Art. 28 - Não excluem a imputabilidade penal: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
II - a embriaguez, voluntária ou culposa, pelo álcool ou substância de efeitos análogos.(Redação 

dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
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LIBERDADE  POR  RESTRITIVAS  DE  DIREITOS.  IMPOSSIBILIDADE. 
CRIME  COMETIDO  COM GRAVE AMEAÇA À    PESSOA.  APELO  02 
EMBRIAGUEZ. EXCLUSÃO DA IMPUTABILIDADE PENAL E ISENÇÃO 
DA  PENA.  ABSOLVIÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  INGESTÃO 
VOLUNTÁRIA  DE  BEBIDA  ALCOÓLICA  ANTES  DA  PRÁTICA  DOS 
DELITOS.  MANUTENÇÃO DA SENTENÇA EM TODOS OS TERMOS. 
DESPROVIMENTO DOS RECURSOS.  Caracterizada  a  ameaça  com a 
utilização de simulacro de arma de fogo, contra a vítima, não há que se 
falar em desclassificação para o delito de furto, vez que evidenciada a via 
compulsiva.  É vedada a substituição da pena privativa de liberdade por 
restritivas de direito quando o crime for cometido com violência ou grave 
ameaça a pessoa.  O estado de embriaguez decorrente de voluntária 
ingestão de bebida alcoólica não serve de argumento para excluir a 
culpabilidade do agente que deliberadamente se embebedou e depois 
cometeu o crime, vez que a ebriedade deve ser acidental e completa 
para que possa isentar o réu de pena.2

Destarte, rejeito o pedido de reconhecimento de inimputabilidade ou 
semi-imputabilidade penal.

1.2 DO PEDIDO DE DETRAÇÃO PENAL:

O apelante pretende a aplicação da detração da pena para fins de 
progressão do regime, considerando o tempo em que esteve preso. 

Cumpre o registro de que não procede o pedido que faz referência à 
aplicação  da  agravante  da  reincidência  e  de  trabalhos  exercidos  para  a  direção  do 
presídio, pois estes em nada influenciam para a detração penal para fins de determinação 
do regime inicial do cumprimento da pena, conforme dispõe o § 2º do art. 387 do CPP, 
vejamos:

Art. 387. O juiz, ao proferir sentença condenatória: (Vide Lei nº 11.719, de 
2008) 
(...)
§  2o  O  tempo  de  prisão  provisória,  de  prisão  administrativa  ou  de 
internação,  no Brasil  ou no estrangeiro,  será computado para fins de 
determinação  do  regime  inicial  de  pena  privativa  de  liberdade. 
(Incluído pela Lei nº 12.736, de 2012) (grifo nosso)

Pois  bem,  in  casu,  o  apelante  foi  preso  em  flagrante  no 
dia10/08/2014 (f. 11), sendo referida prisão convertida em preventiva (fs. 43/44). Acontece 
que, na sentença condenatória, o magistrado  a quo concedeu ao apelante o direito de 

2(TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00018577620158152002, Câmara Especializada Criminal, 
Relator DES JOAO BENEDITO DA SILVA , j. em 28-07-2016) 
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recorrer em liberdade (fs. 68/74), sendo posto em liberdade, mediante o alvará de soltura, 
em 10/12/2014 (f. 84).

Portanto,  vê-se  que  o  apelante  ficou  preso  provisoriamente  pelo 
período de quatro meses, e foi condenado à pena privativa de liberdade de 6 (seis) anos 
de reclusão, o tempo que ficou preso provisoriamente, não possui o condão de aplicar 
regime menos gravoso do que o determinado na sentença condenatória, que ordenou o 
cumprimento inicial no semi-aberto, agindo correto o juiz do primeiro grau. 

Assim, não assiste razão ao pedido de detração penal para que seja 
estabelecido progressão no regime imposto na sentença condenatória. 

1. 3 DO PEDIDO DE EXCLUSÃO DA PENA DE MULTA:

Vislumbra-se que o apelante pretende a exclusão da pena de multa, 
sob o argumento de que não possui condições financeiras para adimpli-la. 

Ora, a  pena de multa, arbitrada em 20 (vinte) dias-multa, no valor 
unitário de 1/30 (um trigésimo) do salário-mínimo vigente à época dos fatos, cuida-se de 
pena imposta por lei, não havendo a possibilidade de afastá-la, sob o fundamento de que 
é  pobre  na  forma  da  lei,  eis  que  se  trata  de  imposição  legal  pelo  crime  cometido, 
independentemente da situação financeira do réu.

Contudo, a sua isenção pode ser analisada fase executória da pena, 
sendo competente para tal, o juiz da vara de execução penal, que poderá adequá-la de 
acordo com a situação financeira do apelante. 

Neste sentido, o Superior Tribunal de Justiça:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME 
DE ROUBO. CONDENAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE REVOGAÇÃO DA 
PENA PECUNIÁRIA. CONFISSÃO ESPONTÂNEA. RECONHECIMENTO. 
CONCURSO  ENTRE  REINCIDÊNCIA  E  CONFISSÃO  ESPONTÂNEA. 
COMPENSAÇÃO.  POSSIBILIDADE.  MATÉRIA  PACIFICADA  NESTA 
CORTE POR OCASIÃO DO JULGAMENTO DO ERESP N.º 1.154.752/RS. 
RÉU  REINCIDENTE.  CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS  FAVORÁVEIS. 
REGIME  INICIAL  FECHADO.  IMPROPRIEDADE.  INCIDÊNCIA  DA 
SÚMULA 269 DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE 
PROVIDO. 1. O pedido de revogação da pena pecuniária não pode ser 
acolhido,  tendo  em  vista  a  obrigatoriedade  de  sua  aplicação 
cominada  cumulativamente  ao  delito,  porém,  a  isenção  pode  ser 
avaliada  em  sede  de  execução,  quando  o  estado  de  pobreza  do 
Agravante  será  estimado,  adequando-se  o  valor  da  pena  às  suas 
condições  financeiras  2.  A  Terceira  Seção  desta  Corte  Superior  de 
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Justiça,  após  o  julgamento  do  EREsp  n.º  1.154.752/RS,  pacificou  o 
entendimento  no  sentido  da  inexistência  de  preponderância  entre  a 
agravante da reincidência e a atenuante da confissão espontânea, a teor 
do art. 67 do Código Penal,  pelo que é cabível a compensação dessas 
circunstâncias. 3. Agravo regimental parcialmente provido para reformar o 
acórdão  impugnado,  tão  somente  no  tocante  à  dosimetria  da  pena, 
reduzindo  a  reprimenda  do  Agravante,  e  fixando  em  seu  mínimo 
estabelecido em lei, qual seja 4 (quatro) anos de reclusão e 10 (dez) dias-
multa,  bem  como  estabelecer  o  regime  semiaberto  para  o  inicial 
cumprimento da pena reclusiva imposta ao Condenado.3

1. 4. DO PEDIDO DE APLICAÇÃO DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006:

 Ao final, o apelante pretende a aplicação do art. 33, § 4º4, da Lei n. 
11.343. 

Com efeito,  a  referida  minorante  somente  se  aplica  ao  crime  de 
tráfico  ilícito  de  drogas  (art.  33,  Lei  de  Drogas),  não  sendo  a  hipótese  dos  autos, 
porquanto o crime em questão trata-se de roubo majorado por emprego de arma de fogo 
(art. 157, § 2º, I, do CP). 

Sendo  assim,  é  descabido  o  pedido  de  aplicação  da  minorante 
prevista na Lei de Drogas, em razão do crime pelo qual o apelante foi condenado cuidar-
se de crime contra o patrimônio. 

3. DISPOSITIVO:

Ante o exposto, nego provimento à apelação criminal. 

É o voto. 

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor Desembargador Joás de 
Brito Pereira Filho, em face do Excelentíssimo Senhor Desembargador Márcio Murilo da 
Cunha Ramos, encontrar-se adoentado. Participaram do julgamento os  Excelentíssimos 
Senhores Desembargadores Luiz Silvio Ramalho Júnior, relator, Carlos Martins Beltrão 
Filho, revisor e Márcio Murilo da Cunha Ramos.

3(STJ -  Processo AgRg no AREsp 152151 /  SP AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL 2012/0056663-8 Relator(a)Ministra LAURITA VAZ (1120)Órgão Julgador T5 - QUINTA TURMA, 
Data do Julgamento 05/03/2013 Data da Publicação/Fonte DJe 12/03/2013)
4 Art. 33. (...)

§ 4o  Nos delitos definidos no caput e no § 1o deste artigo, as penas poderão ser reduzidas de um  
sexto a dois terços, vedada a conversão em penas restritivas de direitos, desde que o agente seja primário, 
de  bons  antecedentes,  não  se  dedique  às  atividades  criminosas  nem  integre  organização  criminosa. 
(Vide Resolução nº 5, de 2012)
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Presente  à  sessão  o  Promotor  de  Justiça  convocado  Amadeus 
Lopes Ferreira.

Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy  de 
Queiroz Mello Filho” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 13 de 
setembro de 2016.

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
                       RELATOR
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